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Tguwoq<"Este artigo demonstra que os relatórios de sustentabilidade de empresas brasileiras contemplam informações que po-
dem apoiar a Contabilidade da Gestão Ambiental (CGA). O objetivo geral do trabalho é identifi car nos relatórios de sustentabili-
dade, divulgados por empresas brasileiras, elaborados a partir do modelo G3 da Global Reporting Initiative (GRI), informações 
pertinentes a CGA, cuja abordagem compreenda aspectos físicos e monetários, de acordo com a estrutura abrangente proposta 
por Schaltegger, Hahn e Burritt (2000). O objeto de estudo da pesquisa são os relatórios de sustentabilidade elaborados com base 
no modelo da GRI, por se tratar de um formato disseminado internacionalmente e apresentar crescente adesão entre as empresas 
brasileiras. Na abordagem do problema aderiu-se ao método qualitativo, à análise de conteúdo e ao método quantitativo, pelo uso 
da estatística descritiva. A pesquisa recaiu sobre 56 empresas, distribuídas em 21 setores de atuação, que apresentaram ao todo 
475 informações ambientais, sendo 18,74% monetárias e 81,26% físicas, distribuídas em nove categorias. Após análise, pode-se 
verifi car que as informações ambientais apresentadas pelas empresas brasileiras, nos relatórios de sustentabilidade GRI, permi-
tem o uso da estrutura abrangente da CGA. Foi possível complementar o estudo ao constatar que as empresas certifi cadas pela 
ISO 14001 apresentaram maior número de informações físicas e monetárias do que as empresas não certifi cadas, caracterizando 
grande possibilidade para o uso da estrutura abrangente.

Rcncxtcu/ejcxg: Indicadores de Desempenho Ambiental. Relatórios de Sustentabilidade. Contabilidade da Gestão Ambiental. 
Global Reporting Initiative.

Information Sustainability Reporting of 
Brazilian Companies: focus on Environmental 

Management Accounting 

Cduvtcev<"This article demonstrates that the sustainability reports of Brazilian companies include information that can support 
the Environmental Management Accounting (CGA). The aim of this work is to identify the sustainability reports published by 
Brazilian companies drawn from the model of the G3 Global Reporting Initiative (GRI), information pertaining to CGA, whose 
approach to understand the physical and monetary, in accordance with the comprehensive framework proposed by Schaltegger, 
Burritt and Hahn (2000). The object of the research study are prepared sustainability reports based on GRI model, because 
it is a widespread international format and display increased adhesion between Brazilian companies. In addressing the issue 
joined to the qualitative method of content analysis, and quantitative method by using descriptive statistics. The survey fell to 
56 companies, distributed in 21 sectors of activity, which showed in all 475 environmental information, 18.74% and 81.26% 
physical currency, divided into nine categories. After analysis, it can be seen that the environmental information submitted by 
the Brazilian companies in the GRI sustainability reporting, allow the use of the broad structure of the CGA. It was possible to 
complement the study found that companies certifi ed to ISO 14001 had a higher number of physical and monetary information 
than companies not certifi ed, featuring great possibility for using the comprehensive framework.

Mg{"yqtfu<"Environmental Performance Indicators. Sustainability Reporting. Environmental Management Accounting. Global 
Reporting Initiative.
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INTRODUÇÃO

O envolvimento corporativo em ações sociais e am-
bientais ganhou expressão nas últimas décadas. Desde a 
ECO - Rio 92, governantes, sociedade, organizações não 
governamentais e outras instituições manifestam preocupa-
ção crescente com o planeta e seus habitantes. Essas enti-
dades buscam seu papel na promoção do desenvolvimento 
sustentável, que têm nos aspectos econômico, social e am-
biental, seus três pilares clássicos.

A forma comumente utilizada pelas organizações para 
evidenciar ações que se desviam do escopo econômico-
-fi nanceiro e suprir a demanda informacional apresentada 
pela sociedade é a elaboração e divulgação de um demons-
trativo de ações socioambientais, chamado Balanço Social, 
também denominado Relatório de Sustentabilidade.

O presente estudo surge com o intuito de aprimorar 
o entendimento das relações entre a área contábil e os de-
monstrativos que evidenciam a atuação social e ambiental 
das empresas, visto a crescente adesão corporativa e a im-
portância intrínseca da ciência contábil, dada sua capacida-
de de gerar, demonstrar e analisar a responsabilidade social 
das entidades.

Acredita-se que as informações divulgadas no rela-
tório de sustentabilidade GRI, modelo disseminado inter-
nacionalmente, exercem relações funcionais para com a 
Contabilidade da Gestão Ambiental, sendo possível sua 
utilização como ferramenta de gestão interna. A gestão am-
biental é uma medida estratégica da fi rma, afi nal, uma se-
leção que equilibra informações qualitativas e quantitativas 
de indicadores ambientais pode orientar a empresa a atingir 
suas metas e objetivos estratégicos.

Esta pesquisa analisa um documento externo, a fi m 
de identifi car sua utilidade como guia auxiliar dos procedi-
mentos internos da empresa. Acredita-se que seja útil à me-
dida que demonstra o potencial que a empresa tem para a 
gestão da contabilidade ambiental e, por vezes, desconhece. 
Assim, elabora-se a questão de pesquisa: As informações 
apresentadas pelas empresas brasileiras nos relatórios de 
sustentabilidade desenvolvidos nos moldes propostos pela 
Global Reporting Initiative permitem o uso da estrutura 
abrangente de Contabilidade da Gestão Ambiental propos-
ta por Schaltegger, Hahn e Burritt?

O objetivo principal é identifi car nos relatórios de 
sustentabilidade divulgados por empresas brasileiras, em 
2008, e elaborados a partir do modelo G3 da Global Re-
porting Initiative (GRI), informações pertinentes à Con-
tabilidade da Gestão Ambiental (CGA), cuja abordagem 
compreenda aspectos físicos e monetários, de acordo com 
a estrutura abrangente proposta por Schaltegger, Hahn e 
Burritt (2000). Para tanto, torna-se necessário: investigar 
os relatórios de sustentabilidade divulgados por empresas 
brasileiras nos moldes da Global Reporting Initiative em 
2008; analisar os indicadores de desempenho ambiental 
dos relatórios em busca de informações ambientais com-

patíveis à estrutura abrangente da CGA e verifi car se as 
informações ambientais apresentadas pelas empresas bra-
sileiras nos relatórios de sustentabilidade permitem o uso 
de tal estrutura.

O trabalho justifi ca-se pela análise da estrutura abran-
gente de CGA e sua utilidade como ferramenta de gestão. 
Adota-se como parâmetro a própria estrutura na busca de 
relações funcionais com os relatórios de sustentabilidade 
desenvolvidos a partir de um modelo internacional aceito 
mundialmente (GRI, 2005) e, para isso, utiliza-se análise 
de conteúdo. (BARDIN, 2006).

REVISÃO DA LITERATURA

ESTRUTURA ABRANGENTE DA 
CONTABILIDADE DA GESTÃO AMBIENTAL

Serão apresentados nesta seção os fundamentos da 
Gestão Ambiental e sua relação com a Contabilidade, bem 
como a abordagem de Schaltegger, Hahn e Burritt (2000), 
Burritt, Hahn e Schaltegger (2002), tratada especialmente 
a partir do artigo “Environmental Management Accounting 
- Overview and Main Approaches” (Contabilidade da Ges-
tão Ambiental - Visão Geral e Principais Abordagens).

Este artigo é o norteador da pesquisa. Nele é proposta 
uma estrutura abrangente à Contabilidade da Gestão Am-
biental (CGA), que considera as ferramentas da contabi-
lidade para uso interno da empresa, compreende procedi-
mentos que medem os impactos fi nanceiros relacionados 
ao meio ambiente em unidades monetárias e procedimen-
tos que tratam dos impactos ambientais utilizando unidades 
físicas.

Tais procedimentos, que utilizam a informação da 
CGA para a tomada de decisão, são respectivamente de-
nominados: monetary environmental management ac-
counting (MEMA) e physical environmental management 
accounting (PEMA), aqui designados Contabilidade Mo-
netária da Gestão Ambiental (CMGA) e Contabilidade 
Física da Gestão Ambiental (CFGA). A maior referência 
nesses assuntos são os trabalhos de Schaltegger e Burritt 
(2000); Schaltegger, Hahn e Burritt (2000); Burritt, Hahn 
e Schaltegger (2002); Burritt e Saka (2006). Contudo, a di-
ferença existente na tradução da nomenclatura não altera 
a interpretação dos originais. (ver VELLANI; RIBEIRO, 
2009; TINOCO; KRAEMER, 2008; VELLANI, 2007, TI-
NOCO; ROBLES, 2006; KRAEMER, 2005a).

Contabilidade da gestão ambiental

A preocupação com a gestão ambiental pode ser con-
siderada recente. O assunto ganhou maior força no cenário 
internacional a partir da década de 1980, e até pouco tempo 
grande parte das empresas brasileiras não consideravam o 
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impacto de suas atividades no meio ambiente, tampouco, 
cogitavam a possibilidade de ter um gestor focado em meio 
ambiente.

A partir da década de 1990, as empresas passaram a 
ter uma maior consciência ecológica. Deixando de preocu-
par-se exclusivamente com a efi ciência dos sistemas produ-
tivos, passaram então a incorporar novas estratégias, pois 
perceberam que seu contexto de atuação tornava-se cada 
dia mais complexo e haveria restrições cada vez mais seve-
ras ao processo decisório. (TINOCO, KRAEMER, 2008).

Foi em 1984, no Canadá, que surgiu o Responsible 
Care Program®, considerado o primeiro modelo de gestão 
ambiental formal, criado pela Canadian Chemical Produ-
cers Association (CCPA). (SOARES e DEMAJOROVIC, 
2006). Esse modelo serviu de base para a versão brasileira 
do Programa Atuação Responsável, criada em 1992 pela 
Associação Brasileira da Indústria Química (ABIQUIM), 
tornando-se obrigatória a partir de 1998 para as empresas 
associadas, e atua como instrumento direcionador da ges-
tão ambiental (SOARES e DEMAJOROVIC, 2006). As 
áreas de abrangência da Atuação Responsável® em muito 
se assemelham às esferas compreendidas pelo Relatório de 
Sustentabilidade.

Assim, abre-se espaço à Contabilidade da Gestão 
Ambiental (CGA), um instrumento relativamente novo de 
gestão ambiental, inicialmente projetado para identifi car e 
controlar os custos ambientais e os fl uxos físicos do am-
biente. (BURRITT; SAKA, 2006).

Uma estrutura abrangente da 
contabilidade da gestão ambiental

Schaltegger, Hahn e Burritt (2000) examinam a estru-
tura da contabilidade ambiental, consideram as diferenças de 
interesses entre os stakeholders e explicam que, apesar delas, 
existem dois principais grupos de informações ambientais 
relacionadas à empresa: (1) impactos fi nanceiros ambiental-
mente induzidos, e (2) impactos ambientais físicos.

A nova estrutura se distingue das demais por consi-
derar em sua classifi cação fatores como os períodos aos 
quais se referem ou se destinam as informações ambientais. 
Schaltegger, Hahn e Burritt (2000), Burritt, Hanh e Schal-
tegger (2002) afi rmam que questões ecológicas são geral-
mente consideradas como de longo prazo, enquanto que a 
gestão é frequentemente criticada por adotar uma perspec-
tiva de curto prazo, para acalmar o mercado fi nanceiro ou 
os stakeholders.

A estrutura inclui ao todo cinco dimensões: interna 
versus externa; classifi cação física versus monetária, tem-
po passado e futuro, curto e longo prazos, e informações 
geradas rotineiramente versus ad hoc (BURRITT; HAHN; 
SCHALTEGGER, 2002). Burritt (2005) esclarece que es-
truturas para a CGA referem-se a uma série de ferramentas 
que auxiliam os gestores no enfrentamento dos efeitos am-
bientais nos negócios.

Sendo assim, Schaltegger, Hahn e Burritt (2000), em 
“Environmental Management Accounting - Overview and 
Main Approaches”, propõem e apresentam uma estrutura 
abrangente à CGA, observando o modo como as informa-
ções são geradas, com o objetivo de mapear as diferentes 
ferramentas da CGA, facilitar sua utilização de forma ade-
quada, e mostrar quais ferramentas atendem as exigências e 
podem ser úteis aos diferentes atores empresariais em am-
bientes de decisão distintos, auxiliando na gestão interna.

Burritt, Hahn e Schaltegger (2001, 2002) destacam 
que a CGA emergiu nas duas últimas décadas, desenvol-
vendo uma série de diferentes percepções e concepções 
sobre o tema. No entanto, há um movimento no sentido de 
um entendimento comum do termo. Retomam a proposta 
de uma estrutura abrangente de CGA, discutindo e apre-
sentando os dois componentes principais da CGA: mone-
tário (MESMA - Monetary Environmental Management 
Accounting) e físico (PEMA - Physical Environmental Ma-
nagement Accounting) de forma sistemática. Explicam o 
uso do termo MEMA na mensuração de impactos fi nancei-
ros em unidades monetárias, induzidos ambientalmente, e 
PEMA aos impactos ambientais, por unidades físicas.

O foco principal da Contabilidade Ambiental é au-
mentar a consciência sobre a importância de gestão de 
potenciais positivos e negativos, dos impactos ambientais 
sobre o desempenho econômico das empresas. Os impactos 
monetários ambientalmente induzidos de uma empresa são 
fortemente inter-relacionados com o desempenho ambien-
tal das empresas medido em unidades físicas. Muitas das 
informações físicas geradas pelo sistema de contabilidade 
gerencial convencional são de grande utilidade na CGA. 
(BURRITT; HAHN; SCHALTEGGER, 2001, 2002).

Contabilidade monetária da gestão ambiental

Contabilidade Monetária da Gestão Ambiental 
(CMGA) refere-se aos aspectos ambientais das atividades 
corporativas expressas em unidades monetárias e que gera 
informação para uso gerencial interno.

Quanto aos métodos, a CMGA é baseada na contabi-
lidade gerencial convencional, estendida e adaptada para 
os aspectos ambientais. É a principal ferramenta de base 
para as decisões gerenciais internas, bem como determina 
formas de monitorar, medir e tratar custos e receitas incor-
ridas do impacto da empresa no meio ambiente. Portanto, 
contribui para o planejamento estratégico e operacional, 
oferece as principais bases para as decisões sobre como 
atingir as metas ou os objetivos desejados e funciona como 
um instrumento de controle. (BURRITT; HAHN; SCHAL-
TEGGER, 2002).

Concomitantemente, os pesquisadores dedicam-se 
à escrita e organização de livros voltados à CGA e à sus-
tentabilidade, apresentam seus objetivos e progressos, ge-
ralmente relacionam a contabilidade à preocupação com o 
meio ambiente, destacando a existência de desafi os a serem 
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vencidos pela contabilidade e apontando esforços a serem 
implementados. (SCHALTEGGER; BURRITT; PETER-
SEN, 2003; BENNETT; RIKHARDSSON; SCHALTE-
GGER, 2003; RIKHARDSSON; BENNETT; BOUMA; 
SCHALTEGGER, 2005; SCHALTEGGER; BENNETT; 
BURRITT, 2006; SCHALTEGGER; BENNETT; BUR-
RITT; JASCH, 2008).

Contabilidade física da gestão ambiental

A Contabilidade Física da Gestão Ambiental (CFGA) 
também serve como uma ferramenta de informação para de-
cisões gerenciais internas. Entretanto, diferente da CMGA, 
ela foca no impacto da companhia no meio ambiente em 
termos físicos. De acordo com Schaltegger, Hahn e Burritt 
(2000), seu principal propósito é servir como: (1) Ferra-
menta analítica para detecção de forças e fraquezas ecoló-
gicas; (2) Técnica de suporte à decisão, focada em destacar 
qualidades ambientais relativas; (3) Ferramenta de mensu-
ração, que é parte integral de outras medidas ambientais 
como a eco efi ciência; (4) Ferramenta para controle direto e 
indireto de consequências ambientais, e (5) Ferramenta de 
contabilidade, que oferece uma base neutra e transparente 
para comunicação interna, externa e indireta.

BALANÇO SOCIAL OU RELATÓRIO 
DE SUSTENTABILIDADE

O Balanço Social não é apenas uma demonstração 
endereçada à sociedade, mas é uma ferramenta gerencial, 
estratégica à governança corporativa, pois reúne dados 
qualitativos e quantitativos de relações da empresa com a 
sociedade e o meio ambiente, e também informações fi nan-
ceiras, passíveis de comparação e análise conforme inte-
resse dos usuários internos. (TORRES; MANSUR, 2008; 
KROETZ, 2000).

O Balanço Social só pode existir a partir da aceitação 
de uma responsabilidade social das organizações empresa-
riais (SIQUEIRA, 2009). No Brasil, as empresas costumam 
utilizar principalmente três modelos de balanço social: Iba-
se, Instituto Ethos e Global Reporting Initiative (GRI), e 
devem tê-lo como forma de expressar preocupação com o 
cumprimento de sua responsabilidade social, e não como 
demonstrativo contábil. (GODOY, 2007).

Apesar da existência de modelos de balanço social, 
inexiste um modelo padrão a ser adotado. Contudo, Kroetz 
(2000) considera que ao seguir alguns princípios, como: 
pertinência, objetividade, continuidade, uniformidade, 
consistência ou certifi cação, é possível organizar as infor-
mações contidas no demonstrativo.

Relatório de divulgação GRI

Os modelos de relatórios sociais mais difundidos atu-
almente entre as empresas brasileiras são: o Balanço So-

cial proposto pelo Instituto Brasileiro de Análises Sociais 
e Econômicas (Ibase), o do Instituto Ethos de Empresas 
e Responsabilidade Social (Ethos), e o G3 desenvolvido 
pela Global Reporting Initiative (GRI), sendo internacio-
nalmente aceito.

As organizações têm publicado demonstrações com 
maior transparência e qualidade, evidenciando aspectos 
qualitativos do patrimônio (econômicos) e, ao mesmo tem-
po, a preocupação com o bem-estar social e ambiental, com 
vistas a atender as exigências do mercado, formado por um 
público mais consciente e por investidores mais exigentes 
e preparados. (KROETZ, 2001).

O interesse em divulgar ações que ultrapassam o am-
biente econômico-fi nanceiro é crescente, e as empresas 
brasileiras têm acompanhado a tendência mundial, as quais 
deverão seguir ao disposto a partir da NBC T 15. O modelo 
mais utilizado na atualidade é o proposto pela GRI, nos 
moldes que seguem:

Oqfgnq"fc"ITK - possui 79 indicadores de desempe-
nho distribuídos em três categorias: econômica, ambiental 
e social. Sua estrutura é defi nida a partir desses três tipos de 
indicadores, compostos por seis categorias de indicadores 
de desempenho: econômico, do meio-ambiente, referentes 
a práticas trabalhistas e trabalho decente, a direitos huma-
nos e à sociedade. Para cada indicador existe um conjunto 
de protocolos, que orienta o correto preenchimento, orga-
niza e estabelece parâmetros precisos para as informações 
a serem divulgadas, o que confere caráter de comparabili-
dade entre os indicadores. (GRI, 2006a; 2006c;  2006d).

A adoção do modelo da GRI pelas empresas brasilei-
ras apresentou evolução expressiva de 2005 a 2008, cres-
cendo respectivamente: 80%, 78% e 109%. As adesões a 
esse modelo de relatório de sustentabilidade cresceram ex-
pressivamente também a nível mundial ao longo dos três 
últimos anos.

METODOLOGIA

Em relação ao tipo de pesquisa, trata-se de pesquisa 
de natureza aplicada (VERGARA, 1997), tendo objetivos 
que caracterizam a pesquisa como exploratória e descritiva. 
Do ponto de vista dos procedimentos técnicos, fez-se uso 
de pesquisa bibliográfi ca e documental. (GIL,1994; VER-
GARA, 1997). 

Por tratar-se de uma pesquisa de caráter fundamental-
mente qualitativo, para a interpretação dos dados adota-se 
como estratégia de pesquisa o método da análise de conte-
údo (BARDIN, 2006). O uso da análise de conteúdo a fi m 
de conhecer o funcionamento da estrutura dos relatórios de 
sustentabilidade e as informações neles contidas foi com-
pilado e analisado utilizando-se os softwares: MS-Excel®, 
Access® e Stata®, auxiliares nos procedimentos estatísti-
cos abordados.
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PROCEDIMENTO DE COLETA E 
ANÁLISE DOS RELATÓRIOS DE 
SUSTENTABILIDADE

O objeto de estudo do trabalho que se propõe são os 
relatórios de sustentabilidade das empresas brasileiras que 
utilizam o modelo da GRI, o publicam e informam sua uti-
lização ao provedor do modelo.

O universo do estudo é constituído pelas empresas 
brasileiras que elaboraram relatório de sustentabilidade 
nos moldes G3/ GRI em 2008, referenciando o exercício 
de 2007. O nome das empresas que compõem esse grupo 
consta na GRI Report List (Lista de Divulgação da GRI) 
(GRI, 2009), disponibilizada no endereço eletrônico da or-
ganização. A última lista da GRI (2009), GRI Report List, 
acessada para conferência da relação de empresas a serem 
investigadas, data de 02 de setembro de 2009, nela consta-
vam 67 empresas do Brasil.

Durante a seleção das empresas brasileiras que divul-
garam relatório de sustentabilidade (RS) seguindo o mo-
delo da GRI, em 2008, foi possível identifi car setores de 
atividades distintas e também separá-las por nível de ade-
são ao G3.

O passo seguinte foi a busca pelos endereços eletrôni-
cos das empresas identifi cadas, pois poucos constavam da 
GRI Reports List (GRI, 2009). Logo após, iniciaram-se as 
visitas on-line às empresas a fi m de obter os RS, pois cons-
tituem o objeto principal da pesquisa. Em alguns casos, foi 
necessário contato direto, por e-mail ou telefone.

Os relatórios de sustentabilidade analisados são dis-
ponibilizados pelas empresas em formato PDF (Portable 
Document Format). Trata-se de dados provenientes de pes-
quisa documental, cujo universo inicial era composto por 
67 empresas listadas na GRI, e o número fi nal de relatórios 
a serem investigados foi identifi cado por exclusão. Resul-
taram então 56 empresas, nas quais se obteve acesso ao 
conteúdo completo dos relatórios de sustentabilidade.

Na análise utiliza-se grade fechada, na qual as catego-
rias pertinentes ao objetivo da pesquisa são defi nidas pre-
liminarmente, e na sequência “identifi cam-se, no material 
selecionado, os elementos a serem integrados nas catego-
rias já estabelecidas”. (VERGARA, 2006, p. 17).

Os relatórios de sustentabilidade foram defi nidos 
como um corpus, conjunto de documentos submetidos à 
análise. Enquanto o objetivo da investigação é identifi car 
nos indicadores de desempenho ambiental dos RS informa-
ções pertinentes à CGA.

Geralmente as informações relativas ao meio ambien-
te encontram-se concentradas no RS junto ao item ‘indi-
cadores de desempenho ambiental’, mas esta não é uma 
regra. Portanto, todos os relatórios foram analisados indivi-
dualmente, na busca por características específi cas a CGA, 
utilizando-se os seguintes processos: classifi cação de indi-
cadores, unidades de registro, unidade de contexto, divisão 
em categorias e análise.

As unidades de registro (UR) escolhidas são palavras, 
que se encontram inseridas na unidade de contexto (UC). 
Na pesquisa, a UC é determinada por parágrafos, que com-
põem os indicadores ambientais dos relatórios de susten-
tabilidade. Frequentemente a CMGA toma por referência 
informações em valores fi nanceiros e correspondentes, en-
quanto a CFGA relaciona a indicação de unidades físicas 
como base para seu enquadramento.

Aliada à análise de contexto, realizada por meio da 
leitura dos RS, utilizou-se a regra de enumeração: modo de 
contagem, a enumeração de presença (ou ausência) de ele-
mentos no texto, constituindo-se a presença como variável 
importante, que atende ao objetivo da análise.

Durante a análise, foram verifi cados casos de co-ocor-
rência, a presença simultânea de duas ou mais unidades de 
registro numa unidade de contexto, também chamada aná-
lise contingencial. Para diferenciar a natureza da co-ocor-
rência, fez-se o uso da associação, utilizando a modalidade 
qualitativa de equivalência, na qual a aparição de deter-
minados elementos em contexto idêntico pode induzir um 
caráter de equivalência ou substituição. (BARDIN, 2006).

Sendo assim, as escolhas das regras de enumeração 
se assentaram em hipóteses de correspondência entre pre-
sença e associação de variáveis inferidas, para as quais se 
procurou a correspondência mais pertinente. Essas variá-
veis são os elementos, unidades de registro presentes nas 
mensagens sob as quais se realizou análise de conteúdo. 
(BARDIN, 2006). 

No intuito de preservar a qualifi cação das categorias, 
cujo papel é primar pela coerência na seleção das UR, fo-
ram referenciados indicadores para cada uma delas, defi -
nindo assim, limites a serem considerados na seleção dos 
elementos. Tais indicadores mantêm concordância com o 
Conjunto de Protocolos de Indicadores Ambientais (GRI, 
2005, 2006a).

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Ao todo, foram analisadas informações relativas aos 
indicadores de desempenho ambiental de 56 empresas bra-
sileiras. Foi possível coletar informações físicas de toda 
população, enquanto informações monetárias foram encon-
tradas em 45 dessas empresas. Apresenta-se na TABELA 1 
a distribuição de 475 informações. As informações monetá-
rias atingiram 18,74% de frequência de aparição, enquanto 
as informações físicas estiveram presentes em 81,26%, do 
total das 475 informações coletadas.

Vcdgnc"3"/"Htgswípekc"fg"Kphqtocèùgu"Oqpgvâtkcu"g"Hîukecu
Fonte: Dados da pesquisa (2009)

Vkrq"fg"Kphqtocèçq Htgs0 Rgtegpv

Oqpgvâtkc 89 18,74

Hîukec 386 81,26

Vqvcn 475 100,00
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Entre as nove categorias classifi cadas, a maior con-
centração de informações ambientais está relacionada à ca-
tegoria emissões, efl uentes e resíduos, totalizando 24,21% 
das 475 informações, enquanto o menor número de infor-
mações incide sobre a categoria transporte, responsável por 
menos de 5% do total. Relativo às informações físicas, ob-
serva-se que a categoria emissões, efl uentes e resíduos pos-
sui maior incidência, 101 no total, representando 26,17% 
das informações físicas. Já em relação à distribuição das 
informações monetárias por categorias, percebe-se que a 
categoria geral, aquela que apresenta o total de investimen-
tos e gastos em proteção ambiental, possui incidência igual 
a 37, representando 41,57% das 89 informações monetárias 
verifi cadas. Não foram encontradas nos relatórios de sus-
tentabilidade informações monetárias que compreendes-
sem as categorias água e transporte, conforme se observa 
na TABELA 2:

- Custos ambientais relevantes (ex. pedidos especiais, mix 
de produtos com restrições de capacidade) e 15 - Impactos 
ambientais relevantes (dado por restrições de curto prazo 
nas atividades).

Categorias Informações 
Ambientais %

Informações 
Ambientais 

Físicas
%

Informações 
Ambientais 
Monetárias

%

Emissões, 
Efl uentes e 
Resíduos

115 24,21 101 26,17 14 15,73

Biodiversidade 68 14,32 54 13,99 14 15,73

Energia 57 12,00 50 12,95 7 7,87

Geral 51 10,74 14 3,63 37 41,57

Água 44 9,26 44 11,4 0  0,00

Materiais 42 8,84 41 10,62 1 1,12
Produtos e 
Serviços 39 8,21 33 8,55 6 6,74

Conformidade 36 7,58 26 6,74 10 11,24

Transporte 23 4,84 23 5,96  0 0,00

Total 475 100 386 100 89 100

Vcdgnc"4"/"kphqtocèùgu"codkgpvcku"hîukecu"g"oqpgvâtkcu"
rqt"ecvgiqtkcu

Fonte: Dados da pesquisa (2009)

Dentre as 475 informações físicas e monetárias cole-
tadas dos indicadores de desempenho ambiental das em-
presas (TABELA 3), três itens emergem com frequências 
que, incorporadas, resultam em 65,26% das informações 
classifi cadas, tais como: o item 9. Contabilidade do fl uxo 
de materiais e energia, seguido pelo item 16. Avaliação fí-
sica de investimentos em projetos ambientais, e pelo item 
11. Avaliação ex-post de impactos ambientais de curto pra-
zo, todas pertencentes à categoria física. Os três itens com 
maiores frequências de aparição incorporam 65,26% das 
informações classifi cadas, todas pertencentes à categoria 
física.

Os relatórios de sustentabilidade analisados não dis-
punham de informações passíveis de classifi cação entre 
os itens: 1- Contabilidade dos custos ambientais (custeio 
variável, custeio por absorção e baseado em atividades); 7 

Guvtwvwtc"cdtcpigpvg"fc"EIC Htgswípekc Rgtegpvwcn

2. Receitas e Despesas de Capital 
induzidas por questões ambientais 40 8,42

3. Avaliação ex-post de decisões de 
custos ambientais relevantes 1 0,21

4. Custo do ciclo de vida (e 
metas) ambientais, avaliação pós-

investimento de projetos individuais
1 0,21

5. Orçamento monetário operacional 
ambiental (fl uxo), orçamento 

monetário operacional ambiental 
(estoque)

3 0,63

6. Planejamento fi nanceiro ambiental 
de longo prazo 1 0,21

8. Avaliação monetária de 
investimentos em projetos ambientais, 
orçamento do ciclo de vida ambiental 

e metas de preço

43 9,05

9. Contabilidade do fl uxo de material 
e energia (impactos de curto prazo 
no meio ambiente - produto, linha, 

unidade de negócio)

179 37,68

10. Contabilidade do impacto no 
capital ambiental ou natural 47 9,89

11. Avaliação ex-post de impactos 
ambientais no curto prazo (ex. local 

ou produto)
62 13,05

12. Inventário durante o ciclo de vida 10 2,11

13. Orçamento físico ambiental 
(fl uxos e estoques) (ex. custeio 

baseado em atividades para o fl uxo de 
material e energia)

3 0,63

14. Planejamento físico ambiental de 
longo prazo 16 3,37

16. Avaliação física de investimentos 
em projetos ambientais, análise do 

ciclo de vida de projetos específi cos
69 14,53

Total 475 100,00

Vcdgnc"5"/"Htgswípekc"fg"Kphqtocèùgu"Codkgpvcku"pc"
Guvtwvwtc"Cdtcpigpvg"fg"EIC
Fonte: Dados da pesquisa (2009)

Na TABELA 4, consideram-se as 386 informações fí-
sicas coletadas nos indicadores de desempenho ambiental 
distribuídas na estrutura abrangente da CGA. Para as 56 
empresas verifi ca-se o item 9 - Contabilidade do fl uxo de 
materiais e energia responde pela classifi cação de aproxi-
madamente 50% das informações.
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Em relação às 89 informações monetárias coletadas 
nos indicadores de desempenho ambiental de 45 empresas, 
há maior concentração de informações nos itens 8 e 2, sen-
do o 8: avaliação monetária de investimentos em projetos 
ambientais e o 2: receitas e despesas de capital induzidas 
por questões ambientais.  Juntos, perfazem 93,25% das in-
formações (TABELA 5).

com 8,93% das empresas. A baixa concentração nos demais 
setores pode ser explicada pelo reduzido número de empre-
sas brasileiras que aderem ao modelo da GRI, provocando 
dispersão.

CONCLUSÃO

As preocupações com o meio ambiente estão cada 
vez mais presentes no círculo empresarial. A incorporação 
de sistemas de gestão e controle das atividades entram em 
sintonia e buscam alinhamento com procedimentos que en-
volvam preservação, reciclagem, recuperação e reaprovei-
tamento de fatores e materiais.

Nesse meio, as empresas encontram espaço para ativi-
dades que ultrapassam sua função econômica, interagindo 
junto às áreas social e ambiental, comprometendo-se com a 
sustentabilidade. E, essas ações que fogem ao escopo prin-
cipal, obtêm respaldo da sociedade, de grande parte dos 
acionistas, do governo, e dos stakeholders, uma vez que 
auxiliam na promoção do bem-estar social e ambiental.

A forma mais usual para divulgar as ações de caráter 
social e ambiental desempenhadas por empresas ou insti-
tuições é a elaboração e publicação do relatório de susten-
tabilidade. Os modelos de relatórios nacionais mais utili-
zados pelas empresas brasileiras são do Ibase e Instituto 
Ethos, enquanto o modelo internacional, desenvolvido pela 
GRI, tem apresentado crescente adesão ao longo dos últi-
mos anos.

A análise dos relatórios de sustentabilidade de 56 em-
presas brasileiras (GRI, 2009) com a fi nalidade de encon-
trar nos indicadores de desempenho ambiental subsídios à 
CGA, teve embasamento no quadro da estrutura abrangente 
da CGA. No entanto, verifi cou-se que as informações apre-
sentadas permitem, com restrições, o uso dessa estrutura.

Cabe justifi car que as restrições resultam da impossi-
bilidade de serem preenchidos todos os itens da estrutura 
abrangente da CGA (cf. TABELA 3), havendo maior inci-
dência em dois itens que medem impactos fi nanceiros re-
lacionados ao meio ambiente em unidades monetárias (cf. 
TABELA 5) e em quatro itens que tratam dos impactos am-
bientais utilizando unidades físicas (cf. TABELA 4).

Contudo, pode-se afi rmar que os relatórios de susten-
tabilidade de empresas brasileiras contemplam informa-
ções que podem apoiar a CGA. Consolidando-se o pres-
suposto de que, ao se enquadrarem na estrutura abrangente 
da CGA, a partir de seus relatórios de sustentabilidade, as 
empresas têm condições de utilizar o quadro dessa estrutu-
ra para guiar suas ações, utilizando-o como ferramenta de 
gestão, seja orientada pelo passado ou para o futuro, com 
foco no curto ou no longo prazo.

A mair incidência de informações físicas, na ordem de 
81,26%, maior do que a de informações fi nanceiras, evi-
dencia que as empresas privilegiam o controle e a divulga-

Guvtwvwtc"cdtcpigpvg"fc"EIC Htgswípekc Rgtegpvwcn

9. Contabilidade do fl uxo de material e 
energia (impactos de curto prazo... 179 46,37

10. Contabilidade do impacto no capital 
ambiental ou natural 47 12,18

11. Avaliação ex-post de impactos 
ambientais no curto prazo (ex. local... 62 16,06

12. Inventário durante o ciclo de vida 10 2,59

13. Orçamento físico ambiental (fl uxos e 
estoques) (ex. custeio baseado... 3 0,78

14. Planejamento físico ambiental de 
longo prazo 16 4,15

16. Avaliação física de investimentos em 
projetos ambientais, análise ... 69 17,88

Vqvcn 386 100,00

Vcdgnc"6"/"Htgswípekc"fg"Kphqtocèùgu"Codkgpvcku"Hîukecu"
pc"Guvtwvwtc"Cdtcpigpvg

Fonte: Dados da Pesquisa (2009) 

Vcdgnc"7"/"Htgswípekc"fg"Kphqtocèùgu"Codkgpvcku"Oqpgvâtkcu"pc"
Guvtwvwtc"Cdtcpigpvg

Fonte: Dados da pesquisa (2009)

Guvtwvwtc"cdtcpigpvg"fc"EIC Htgswípekc Rgtegpvwcn

2. Receitas e Despesas de Capital 
induzidas por questões ambientais 40 44,94

3. Avaliação ex-post de decisões de custos 
ambientais relevantes 1 1,12

4. Custo do ciclo de vida (e metas) 
ambientais, avaliação pós-investimento 1 1,12

5. Orçamento monetário operacional 
ambiental (fl uxo), orçamento ... 3 3,37

6. Planejamento fi nanceiro ambiental de 
longo prazo 1 1,12

8. Avaliação monetária de investimentos 
projetos ambientais, orçamento 43 48,31

Total 89 100,00

Dentre as 56 empresas cujos relatórios de sustentabi-
lidade foram analisados, o setor que agrega maior número 
de empresas é o de energia, com 24 unidades ou 42,86%, 
sendo o grupo mais expressivo, enquanto o segundo maior 
possui apenas empresas do setor de serviços fi nanceiros, 
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ção de informações físicas em detrimento das monetárias 
nos indicadores de desempenho ambiental.

O resultado da investigação sobre a distribuição das 
informações ambientais monetárias (cf. TABELA 5) com-
prova que as empresas não possuem foco no curto prazo, 
não classifi cam seus custos ambientais, tampouco fazem 
planejamento fi nanceiro ambiental de longo prazo.

Vislumbra-se possibilidade de aplicação da estrutu-
ra abrangente da CGA em empresas certifi cadas pela ISO 
14001, pois estas possuem potencial para implementação 
dessa metodologia, dado a organização e controle já esta-
belecido.

Aprofundar a pesquisa, considerando o universo tra-
balhado, é outra possibilidade a ser desenvolvida. Poder-
-se-ia investigar os demais indicadores de desempenho 
presentes no relatório, caracterizando assim, também, a 
dimensão social e econômica.
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